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A bomba-relógio
do Orçamento

GOVERNO / Apoucosdiasda sanção, aindanãoháacordoentreBolsonaroeospartidosdoCentrãoparao impassede redução
dasemendas. Emesmoqueopresidentepegueacaneta, oCongressopodederrubaros vetos semparcimônia emmeioàCPIdaCovid

O impasse do Orçamento de
2021 tem vários culpados, na
avaliação dos analistas ouvidos
pelo Correio. Mas a raiz do pro-
blema é uma série de erros co-
metidos pela equipe econômi-
ca, pois ela não teve a capacida-
de de atualizar corretamente os
parâmetros macroeconômicos
que acabaram subestimando
despesas e superestimando re-
ceitas da peça orçamentária. Is-
so, de fato, é que abriu espaço
para a balbúrdia das emendas
parlamentares resultante de um
tomá-lá-dá-cá sem freio.
O presidente Jair Bolsonaro

fez inúmeros acordos emcimade
umOrçamento irreal para garan-
tir a eleiçãode seus candidatos às
presidências da Câmara dos De-
putados, Arthur Lira (PP-AL), e
do Senado, Rodrigo Pacheco
(DEM-MG), no velho esquema,
no qual prometeu o que não po-
dia entregar. Como o dinheiro
não dá em árvore e o teto de gas-
tos, aprovado em 2016, freia esse
tipo de barganha por conta do li-
mite estabelecido para as despe-
sas, o cabo de guerra pelos recur-
sos do Orçamento deste ano foi
armado. A previsão inicial das
emendas passou de R$ 16 bilhões
para quase R$ 49 bilhões durante
a votaçãonoCongresso.Desse to-

tal, R$ 26,5 bilhões fo-
ram emen-
das criadas

pelo relator, o
senador Mar-
cio Bittar
(MDB-AC) ,

voltadas para in-
vestimentos em

obras, em grande
parte, do Ministério do Desen-
volvimento Regional (MDR) e
que nada têm a ver com o com-
bate à pandemia.
E, para isso, Bittar cortou uma

série de gastos obrigatórios, como
aposentadorias e abono salarial
—algo inconstitucional e quenão
deixade ser umaespécie depeda-
lada fiscal. Essas irregularidades
estão sendo investigadas peloTri-
bunal de Contas daUnião (TCU),
e oministroAroldoCedrazdespa-
chou uma diligência noMinisté-
rio da Economia. Até o fimdo ex-
pediente de sexta-feira, contudo,
apasta informouquenãotinhasi-
donotificadapeloórgão.
“O toma-lá-dá-cá, eu diria, de

forma técnica, está no preço do
Brasil e do presidencialismo de
coalizão.Oquenãoestánopreçoé
a falta de coordenaçãodogoverno
nomeiode tudo isso.Épreciso im-
por limitesedizeratéondeépossí-
vel aceitar no caso das emendas”,
destaca o economista Marcio
Holland, professor e coordenador
de pós-graduação em finanças e
economia da Fundação Getulio
Vargas (FGV).No entenderdele, o
governoaindavai termuitadificul-
dade para negociar, daqui para
frente,qualquer reformaestrutural
diantedesseenfraquecimentopolí-
ticodoExecutivo.“As reformas tri-
butáriaeadministrativadevemser
negociadasaumpreçomuitoalto”,
ressalta o ex-secretáriodePolítica
EconômicanogovernoDilma.(RH)

» ROSANAHESSEL

A
crise instaurada em torno
do Orçamento de 2021—
aprovado no último dia 25
e considerado inexequível

por especialistas e pela equipe
econômica— coloca em xeque a
regra do teto de gastos,mesmo se
o presidente Jair Bolsonaro san-
cionar a peça orçamentária com
vetos. Diante do enfraquecimen-
to político do chefe do Executivo
devido à queda da popularidade
nas medidas para o combate ao
novo coronavírus, o que provo-
cou a instalação da CPI da Covid,
e ao ressurgimento do petista
Luiz Inácio Lula da Silva no xa-
drez eleitoral pelas mãos do Su-
premoTribunal Federal (STF), o
Congresso poderá derrubar os
vetos do presidente sem parci-
mônia.Comisso, aemendacons-
titucional que limita o aumento
de despesas à inflação do ano an-
terior poderá cair sobre as cabe-
ças do ministro da Economia,
PauloGuedes, e deBolsonaro.
A contagem regressiva para a

sançãodoOrçamento terminana
próxima quinta-feira (22). Contu-
do, aindanãoháumacordo entre
o governo e os partidos do Cen-
trão sobre uma saída para o im-
passe de redução das emendas
que foramcriadasdurante a vota-
ção da matéria no Congresso e
quecriaramumrombodeR$31,9
bilhões para o cumprimento do
teto, pelos cálculos da Instituição
Fiscal Independente (IFI). Logo,
uma bomba fiscal está armada
devido aos erros do governo, que
subestimou a segunda onda da
pandemia e não fez um Orça-
mento comparâmetros realistas.
E, apesar de o mercado fi-

nanceiro achar que o teto de
gastos ainda pode ser preserva-
do, nos últimos dias, até técni-
cos do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), em reuniões
com o governo, demonstraram
preocupação elevada com a
piora do quadro fiscal do Brasil
diante do impasse no Orça-
mento. A dívida pública bruta
brasileira, de 90% do Produto
Interno Bruto (PIB) pelos cál-
culos do Banco Central (BC),
está em um patamar preocu-
pante para um país emergente
e, pelos cálculos do FMI feitos
antes de todo esse imbróglio da
peça orçamentária, deveria
chegar a 100% do PIB em 2023.
O Ministério da Economia,

que apresentou recentemente
um Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (PLDO) sobre
um Orçamento fictício de 2021,
prevê um superavit primário
(economia para o pagamento
dos juros da dívida pública) en-
tre 2026 e 2027. No entanto, as
projeções da IFI indicam que as
contas do governo federal de-
vem continuar no vermelho, pe-
lomenos até 2030.

Planaltodividido
Ochefe doExecutivo está divi-

dido entre agradar oCentrão e se-
guir aorientaçãodaequipeeconô-
mica para vetar as emendas exce-
dentes a fim de não cometer cri-
mes de responsabilidade fiscal.
Fontes dogovernoadmitemquea
soluçãoestácomplicada.Assuges-

tõesdeumasaída, até agora, bate-
ramna trave, comoadaProposta
de Emenda à Constituição (PEC)
fura-teto, elaborada pela Econo-
miaemconjunto comaCasaCivil,
segundo fontes da equipe econô-
mica e que vai na contramão da
cartilha liberal que era defendida
porGuedesnoiníciodomandato.
Entretanto, a PEC, que não

agradou o mercado, principal-
mente, não foi totalmente aban-
donada por Guedes, que acabou
ganhando a fama de seu maior
rival, o ministro do Desenvolvi-
mento Regional, Rogério Mari-
nho, chamado por ele de “mi-
nistro fura-teto”. Não à toa, o
Posto Ipiranga vem sendo bom-
bardeado pelos líderes do Cen-
trão, que fazem coro com ana-
listas que afirmam que o todo
poderoso da Esplanada “não é
mais insubstituível”.
Nomeio dessa confusão, o te-

todegastos continua sobameaça
e a PEC Emergencial— que libe-
rou os R$ 44 bilhões de gastos ex-
traordinários para a nova rodada
emergencial e criou alguns gati-
lhos de corte de despesa para a
regulamentação da regra do teto
— não é vista como uma âncora
fiscal adicional, apesar de o go-
verno defender essa tese. “A PEC
Emergencial foi muito decepcio-
nante e não tem efeito no curto
prazo”, destaca a economista e
consultora Zeina Latif, ex-econo-
mista-chefedaXP Investimentos.

Extra-teto
Para a analista, a manuten-

ção do teto preocupa muito.
“Acho difícil para o Centrão
aceitar vetos de emendas, até
porque tem muita coisa acerta-
da com ministérios, como o
MDR. E diante da situação do
governo, acho que Bolsonaro
não deve ir por esse caminho
do veto, porque seria preciso
um governo commaior capaci-
dade política para isso. E não é
o caso”, afirma Zeina.
“O tetovirouumacolchade re-

talhos com tentativas de salvar as
regras fiscais. Está tudo muito
confuso e dá uma sensação de
que o país está desancorado (fis-
calmente) neste ano. Ele não aca-
bou totalmente, porque o gover-
no ainda está falando em teto pa-
ra o ano que vem”, destaca a eco-
nomista e advogada Elena Lan-
dau, responsável pelo programa
de privatização do governo Fer-
nandoHenriqueCardoso.“Oatra-
so no Orçamento deste ano se
transformou emumenormepro-
blema fiscal e o presidente não
tem como escapar do veto, mas
isso vai gerar reações doCongres-
so. A ideia da nova PEC é muito
ruim se for cogitada, porque abre
espaçoparaumextra-tetodedes-
pesasquenãotemnadaavercom
a covid-19”, emenda o especialis-
ta em contas públicas Felipe Sal-
to, diretor-executivoda IFI.
A economista e especialista

em contas públicas Selene Pe-
res Nunes, uma das autoras da
Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF), reforça a necessidade de
Bolsonaro vetar parcialmente o
Orçamento. “Motivos não fal-
tam e ele tem a caneta na mão.
A LOA (Lei Orçamentária Anu-
al) deste ano foi aprovada pelo

Congresso com uma redução
artificial das despesas obrigató-
rias com a Previdência Social
para abrir espaço para aumen-
tar as emendas parlamentares.
Como as despesas obrigatórias
terão que acontecer de qual-
quer forma, pela LRF, as despe-

sas discricionárias teriam que
ser contingenciadas, o que po-
de ser impossível dado o mon-
tante exigido”, alerta.
Segundo Selene, o governo

precisará abrir créditos adicio-
nais, sem que tenha contingen-
ciado no valor necessário. “Esta-

remos numa situação seme-
lhante à que levou ao impeach-
ment da ex-presidente Dilma.
Além do rompimento do teto de
gastos, o descumprimento da
LRF poderá ser objeto de san-
ção. Isso, porém, pode ser evita-
do”, acrescenta.
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